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ARTIGO

José Geraldo de Souza Junior
Professor e ex-diretor da Faculdade de Direito da UnB,
coordena o Projeto “O Direito Achado na Rua”

D
as instituições repu-
blicanas talvez tenha
sido o Ministério Pú-
blico a que mais se
vitalizou no debate

da redemocratização do País e no
processo constituinte que ante-
cedeu a Constituição de 1988.

A sua identidade institucio-
nal foi, assim, marcada pelo sen-
tido de autonomia que a própria
sociedade civil organizada  lhe
atribuiu, dando ao órgão de fis-
calização das leis, detentor da
iniciativa da ação penal e titular
da ação civil pública, um papel
novo que o singularizou como
defensor da cidadania.

De “procurador da Coroa a
procurador do povo” (1),  um lon-
go percurso de aprendizado políti-
co vem conferindo ao Ministério
Público uma disposição para o
exercício permanentemente ampli-
ado de competências ou, ao me-
nos, uma prorrogação funcional
para saber extrair de seu estatuto
constitucional e legal novas  virtu-
alidades para a autogestão de suas
funções institucionais.

Sem que se tenha estrutura-
do, a exemplo de modelos euro-
peus, como magistratura de ins-
trução, o Ministério Público bra-
sileiro assumiu funções de inves-
tigação no âmbito criminal, as
quais, na medida em que passa-
ram a designar situações mais
sensíveis em razão da natureza
das violações ou da inserção so-
cial dos agentes das lesões tipi-

Ministério Público e

investigação criminal

ficáveis, revelam lesões ao inte-
resse social por parte de gran-
des fraudadores da coisa públi-
ca, colocando na defensiva  in-
teresses fortes no questionamen-
to ao alcance das novas ações
de promotores e procuradores.

É certo que há salvaguardas
a considerar e que devem asso-
ciar qualquer poder investigató-
rio ao controle de legalidade.
Como lembra a Associação Juí-
zes para a Democracia, que apóia
a atividade investigatória do Mi-
nistério Público, essa atribuição
também se situa no quadro de
defesa do Estado de Direito, da
cidadania e da democracia, pro-
pugnando a entidade pela garan-
tia da publicidade das investiga-
ções, admitida a possibilidade do
sigilo controlado, e a garantia de
acesso à prova já produzida. (2)

O Supremo Tribunal Federal,
em caso concreto, examina, atu-
almente, objeção à iniciativa do
Ministério Público para a inves-
tigação criminal. O tema passou
a ganhar uma dimensão contro-
versa, que não se justifica à luz
das disposições constitucionais,
enquanto os próprios juízes do
STF se apresentam divididos so-
bre o assunto. Aliás, estranha-
mente, porque, como lembra Be-
nedito Calheiros Bonfim, a parti-
cipação do Ministério Público em
investigação criminal é matéria
pacificada no Superior Tribunal de
Justiça, em interpretação consubs-
tanciada na Súmula 334. (3)

O que se espera  é não vir a
ocorrer recuo de posicionamen-
to, motivado por leitura corpora-
tivista da Constituição, no con-
fronto entre as disposições do
seu art. 129, que trata das fun-
ções institucionais do Ministério
Público, com as prescrições do
artigo 144, relativas à seguran-
ça pública e às atribuições da
polícia, quando é sabido que o
oferecimento da denúncia pelo
Ministério Público sequer depen-
de de prévio inquérito policial.

Nem mesmo o apego à lite-
ralidade leva a extrair do texto
constitucional a conclusão de
que há extrapolação de papel
institucional no exercício de fun-
ção investigatória pelo Ministé-
rio Público. O que se requer, a
partir de uma interpretação ra-
zoável da Constituição, é que as
investigações conduzidas por
procuradores e promotores obe-
deçam a parâmetros claramente
definidos em disposições autôno-
mas da chefia do órgão ou de seu
Conselho Superior, garantido em
qualquer caso o devido proces-
so legal e o controle jurisdicio-
nal da atividade investigatória.

1 - Carlos Eduardo Vasconcelos, Mi-
nistério Público: De procurador da
Coroa a procurador do povo ou a
história de um feitiço que  às vezes
se vira contra o feiticeiro, in O Direi-
to Achado na Rua, vol. 1, Introdu-
ção Crítica ao Direito, José Geraldo
de Sousa Junior (org.), Editora UnB,
4ª edição, Brasília, 1993.

2 - Publicação Oficial da Associação
Juízes para a Democracia, ano 7, nº
32, agosto 2004, pág. 10.

3 - O Direito de o MP Investigar, Cor-
reio Braziliense, Suplemento Direito &
Justiça, Brasília, 13/09/2004, pág. 1.

Como lembra a
Associação Juízes
para a Democracia,
que apóia a
atividade
investigatória do
Ministério Público,
essa atribuição
também se situa no
quadro de defesa
do Estado de
Direito, da
cidadania e da
democracia,
propugnando a
entidade pela
garantia da
publicidade das
investigações,
admitida a
possibilidade do
sigilo controlado, e
a garantia de
acesso à prova já
produzida.
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ARTIGO

Diálogo Público

Na minha visão, o exercício
pelos juízes das funções adminis-
trativas decorre de uma imposi-
ção constitucional, que estabe-
lece a independência dos pode-
res da União. Na minha ótica,
delegar as funções administrati-
vas do Judiciário para outros po-
deres seria negar esse princípio
de independência estabelecido
na Carta Magna. Poderia dizer
também que o Poder Judiciário,
assim como o Poder Legislativo

e o Poder Executivo, exerce fun-
ções administrativas inerentes às
suas funções constitucionais.
Admitir que o Poder Judiciário
exercesse apenas a função judi-
cante, e delegasse as suas fun-
ções administrativas, seria con-
ceber a idéia de que um outro
poder tivesse ingerência sobre o
Judiciário, o que criaria uma re-
lação de dependência que ofen-
de o princípio republicano.

O próprio Judiciário poderia

promover cursos de administra-
ção pública para municiar os seus
juízes dos conhecimentos neces-
sários ao exercício das atribui-
ções administrativas. Além do
mais, eu acho que um juiz que
preside um tribunal, quando está
na função administrativa, é um
comandante da administração e,
por isso, deve estar sempre cerca-
do de servidores competentes que
o auxiliem nessa tarefa. De qual-
quer forma, essa é uma questão

periférica. A questão central é que
o Poder Judiciário é um poder in-
dependente, e nós não podemos
abrir mão dessa independência.

Francisco Luciano de Azeve-
do Frota  é Presidente da As-
sociação dos Magistrados de
Justiça do Trabalho da 10ª Re-
gião (Amatra X), 38 anos, oriun-
do do Ceará, é juiz do Trabalho
desde 1993. Licenciado da Vara
do Trabalho de Palmas, Tocan-
tins., é o atual presidente da
Amatra da 10ª Região.

Francisco Luciano de Azevedo Frota

Jorge Massad

A minha opinião, e falo tam-
bém em nome da AMB na con-
dição de seu presidente em exer-
cício, é que o juiz foi talhado para
julgar. Nisso, o ministro Wantuil
Abdala tem razão. Mas, nesse
mister, não é menos verdade que
o juiz tem outras atividades além
de sua missão principal. Por ex-
periência que vivi em outros pa-
íses, quando há anos visitei a

França, tomei conhecimento de
que lá é dever constitucional dos
juízes passar por um aperfeiçoa-
mento profissional, não apenas
na área jurídica, mas em qual-
quer área de sua livre escolha. E
assim, ele se especializa e se pre-
para para exercer funções de ad-
ministração. O raciocínio que pre-
valece na França me pareceu vá-
lido também para o Brasil. O juiz

que se aperfeiçoa e se mantém
atualizado, decide bem melhor.

Justamente por pensar as-
sim, a AMB está investindo em
cursos de administração para os
juízes. Entendemos que os juízes
devem se preparar para agregar
à missão de julgar a responsabi-
lidade de administrar e presidir
as cortes. Se admitíssemos a ter-
ceirização de administração do

Judiciário, além de perder a au-
tonomia, logo estaríamos admi-
tindo também a terceirização das
presidências dos tribunais.

Jorge Massad  é Vice-presiden-
te da Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB), Juiz do Tri-
bunal de Alçada do Paraná. Com
15 anos de vida associativa, já foi
presidente da Associação de Ma-
gistrados do Paraná (Amapar).

urante a abertura do
seminário “Diálogo
Público”, promovido
pelo Tribunal de Con-
tas da União no iní-

cio de setembro, em Brasília, o
presidente do Tribunal Superior
do Trabalho, ministro Vantuil Ab-
dala, defendeu a tese de que os
tribunais não devem exercer ta-
refas administrativas. “Em sua
trajetória, o juiz de carreira faz
um concurso e prepara-se para
solucionar processos e, num de-
terminado momento, é colocado
numa cadeira para administrar, e
o problema é que os magistra-
dos e dirigentes de tribunais não
são preparados nem vocaciona-

dos para o exercício de ativida-
des administrativas”, afirmou o
ministro. E acrescentou: “Quan-
do um tribunal julga uma maté-
ria administrativa, funciona como
um órgão administrativo comum
e não como um órgão do Poder
Judiciário no exercício da jurisdi-
ção. Os tribunais têm uma imen-
sa dificuldade de retirar a toga
para num julgamento dessa na-
tureza agir simplesmente como
um administrador”.

Surpreendente, a declaração
do presidente do TST reavivou o
antigo debate sobre a autonomia
administrativa e financeira do
Poder Judiciário, expressamente
prevista no artigo 99 da Consti-

tuição Federal. Ao abrir mão de
administrar os tribunais, o Judi-
ciário não estaria cedendo parte
dessa autonomia, tornando-se
um meio poder?

O Jornal do Sindjus propôs
essa questão a dirigentes de qua-
tro associações de magistrados
e eles foram unânimes na defe-
sa das prerrogativas administra-
tivas dos juízes, como condição
para a preservação da autono-
mia do Poder Judiciário.

Jorge Massad, o vice-presi-
dente da Associação dos Magis-
trados Brasileiros (AMB), lem-
brou que a campanha de sua
associação em favor da efetivi-
dade do Judiciário está focada,

este ano, justamente no tema
“administração judiciária”. A
AMB acaba de estabelecer par-
ceria com a Fundação Getúlio
Vargas com vistas a capacitar, em
curso de mestrado profissionali-
zante, juízes e juízas de todo o
País como agentes de moderni-
zação jurisdicional e adminis-
trativa do Poder Judiciário. Em
novembro, a associação promo-
verá em Brasília um Fórum de Ad-
ministração Judiciária, dirigido es-
pecificamente aos presidentes e
corregedores dos TJs, TRTs, e TRFs
de todo o País.

Abaixo, a opinião dos dirigen-
tes da Amatra da 10ª Região, da
Anamatra, da AMB e da Ajufe.

D
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Eu acho que integra as atri-
buições dos tribunais do Judiciá-
rio realizar as atividades admi-
nistrativas, por uma razão muito
simples: esses órgãos necessitam
de autonomia plena. O conceito
de autonomia administrativa e
financeira é um complemento
para a própria independência dos
tribunais e para o seu pleno fun-
cionamento. Se os juízes não
puderem gerir a máquina buro-
crática, lamentavelmente tería-
mos o comprometimento da pró-
pria função jurisdicional. A ativi-
dade principal dos juízes é jul-
gar, apreciar as demandas que
lhes são submetidas. Mas há
uma máquina que deve funcio-
nar e ninguém melhor para geri-

la do que o próprio Poder Judici-
ário. Se não fosse assim, o Judi-
ciário teria que recorrer a outros
poderes para gerir a própria casa.

As funções administrativas
que estão previstas na Constitui-
ção para o Poder Judiciário não
estão lá por acaso. Estão ali para
dar sentido ao conceito de inde-
pendência desse poder.

Os juízes podem se qualifi-
car para as funções administra-
tivas, participando de cursos e
mais cursos. Conhecer o direito
administrativo já é uma função
dos juízes do Trabalho e outras
áreas da Justiça. Do ponto de vis-
ta teórico, eles já têm formação
em direito administrativo. Mas,
para manter em funcionamento

a máquina administrativa e or-
çamentária, eles têm de ter um
corpo de servidores preparados
para auxiliá-los e precisam conhe-
cer os detalhes dessa máquina.

A independência do Judiciá-
rio custou muito caro, foi fruto
de uma luta de anos e anos, e
não pode ser entregue agora sob
o simples argumento de que não
estamos preparados. Na verda-
de, o mais importante é demo-
cratizar a administração dos tri-
bunais, impedir que ela fique nas
mãos de somente três juízes, o
presidente, o vice-presidente e o
corregedor. Esses três são os ato-
res principais, mas temos de cri-
ar uma criar estrutura de com-
partilhamento de poder com os

demais juízes e, em várias ques-
tões, ouvir os servidores. O que
está errado no sistema é a estru-
tura de concentração de poder
nas mãos de dois ou três juízes.

Grijalbo Fernandes Couti-
nho  é Presidente da Associação
Nacional dos Magistrados da
Justiça do Trabalho (Anamatra),
Juiz do trabalho há 12 anos.
Como servidor concursado,
exerceu o cargo de oficial de
Justiça avaliador durante dois
anos, na 10ª Região, onde tam-
bém exerceu o cargo de diretor
de secretaria, por outros dois
anos. Advogou durante um ano
junto à Justiça do Trabalho. E foi
duas vezes presidente da Ama-
tra da 10ª Região, entre 1999 e
2003, e secretário executivo e
vice-presidente da Anamatra.

Grijalbo Fernandes Coutinho

Com a Constituição Federal
de 1988, tivemos uma grande re-
volução, quando ficou definido
que os tribunais gozam de auto-
nomia administrativa e financei-
ra. Implantou-se, assim, o auto-
governo do Poder Judiciário. A
nomeação e promoção dos juí-
zes, que até então era atribuição
privativa dos governantes, pas-
sou a ser efetuada pelo próprio
Judiciário (à exceção dos Tribu-
nais Federais, e mesmo assim
somente em relação à promoção
para os tribunais). Os tribunais
puderam passar a planejar suas
próprias atividades e nomeação
de seus servidores.

Embora os juízes, de uma
maneira geral, não sejam admi-

nistradores por formação, o auto-
governo do Poder Judiciário não
apresentou maiores problemas,
muito antes pelo contrário, pas-
sou a funcionar como um extra-
ordinário instrumento de ampli-
ação de acesso à jurisdição, com
a expansão das unidades juris-
dicionais e multiplicação de boas
experiências de gestão. Isso por-
que, em que pese não serem os
magistrados administradores por
profissão, o mundo moderno im-
põe ao juiz que tenha noções de
praticamente todas as áreas do
conhecimento humano, o que
inclui as noções de administra-
ção. Ao lado disso, o Poder Judi-
ciário, ciente das dificuldades de
administrar, passou a investir

cada vez mais na formação dos
magistrados e servidores nessa
área, criando-se, assim, corpos
de verdadeiras excelências no
conhecimento de administração,
integrados tanto por juízes como
por servidores.

O reflexo disso é que em vá-
rios tribunais foram sendo cria-
dos programas pioneiros na me-
lhor administração da Justiça,
como os programas de qualida-
de, de conciliação, de mediação,
de redução de custos, de recu-
peração da memória do Poder
Judiciário, entre tantos outros.

Portanto, é equivocado o en-
tendimento que os juízes não são
bons administradores. Pelo con-
trário, a experiência demonstra

que tivemos ótimos juízes na ad-
ministração, e o maior exemplo
disso é o reduzidíssimo número
de autuações ou glosas de con-
tas efetuados nas contas do Po-
der Judiciário pelos respectivos
Tribunais de Contas.

Jorge Antônio Maurique  é
Presidente da Associação dos
Juízes Federais do Brasil (Aju-
fe), Gaúcho, integr a a Justiça
Federal desde 1993. Titular da
Vara de Execuções Fiscais de
Florianópolis (SC) e vice-diretor
do foro dessa Seção, atuou
como professor de cursos de
especialização no Instituto de
Pesquisa e Estudos Jurídicos (de
Passo Fundo - RS)/ Complexo de
Ensino Superior de Santa Cata-
rina.

Jorge Antônio Maurique
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“A independência do Judiciário custou muito caro, foi fruto de uma luta de anos e

anos, e não pode ser entregue agora sob o simples argumento de que não

estamos preparados. Na verdade, o mais importante é democratizar.”
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Jornal do Sindjus  – A
Constituição dispõe que o con-
curso público é a via para o in-
gresso dos cidadãos no serviço pú-
blico. Mas essa regra tem sido sis-
tematicamente burlada. Por quê?

Lucas Furtado  – Para en-
tender o processo de terceiriza-
ção no serviço público, é neces-
sário ver o que ocorreu no Brasil
nos últimos dez anos, quando
houve uma desqualificação do
Estado. Nos termos da chamada
onda neoliberal, o Estado seria
ineficiente por definição, e aí,
quanto menor o Estado, melhor,
sob a falsa premissa de que o
setor privado sempre será mais
eficiente do que o público. A óti-
ca dominante era a de que o me-
lhor seria transferir tudo o que
se pudesse para a empresa pri-
vada, porque o resultado seria
uma eficiência maior. Houve uma
desqualificação dos servidores
públicos e da legislação estatu-
tária dos servidores públicos,
sempre dentro da ótica de que o
privado é o melhor. Daí a quebra
do Regime Jurídico Único, daí o
processo de terceirização, dentro
da ótica de que o servidor públi-
co é ruim porque o Estado, por
definição, é ineficiente. A lógica
era essa e essa lógica é errada.
Em vez de melhorar a legislação
de contratação de servidores pú-
blicos, de contratação de empre-
sas, a Lei de Licitações, o que fi-
zeram? Transferiram para o se-
tor privado as tarefas do Estado,
com a terceirização. Há dez anos,
o número de servidores públicos
era maior do que hoje. Esse nú-

mero, friamente considerado, não
diz muita coisa, até se perceber
que houve a substituição do ser-
vidor concursado, escolhido por
meio de um processo de isono-
mia, que é o concurso público,
por um empregado terceirizado,
mal remunerado, muitas vezes
mal qualificado. E no meio do
caminho tem um empresário ga-
nhando muito dinheiro, 20%,
25%, 30% em cima dos salários
dessas pessoas. A  redução do
quadro de servidores públicos
não significou que o Estado dimi-
nuiu. O Estado apenas substituiu
aquela mão-de-obra qualificada,
concursada, por terceirizados.

Jornal do Sindjus  – O Es-
tado não economizou nem redu-
ziu seu tamanho?

Lucas Furtado  – Não redu-
ziu custos. Não reduziu, de for-
ma alguma, os custos. Simples-
mente houve uma substituição.
E pior, ao invés do dinheiro ir para
o empregado da empresa tercei-
rizada, boa parte dele ficou na
mão do empresariado.

Jornal do Sindjus – Vamos
voltar à Constituição, à análise
da terceirização à luz da Consti-
tuição.

Lucas Furtado – O que sig-
nifica terceirizar, em primeiro lu-
gar? Significa o seguinte: ao in-
vés de eu [administrador públi-
co] atender à minha necessida-
de de pessoal por meio de recur-
sos próprios, eu vou contratar
empresas que irão fornecer mão-
de-obra para atender a minha
necessidade. Se eu preciso de um

VENEZUELAENTREVISTA

Lucas Furtado

“A regra é o concurso público”

Nesta entrevista ao Jornal do Sindjus , cujo tema cen-
tral é a terceirização, o procurador geral do Ministério Públi-
co junto ao Tribunal de Contas da União, professor da UnB e
da Fundação Getúlio Vargas, Lucas Furtado, explica que a
regra constitucional para o ingresso dos cidadãos no serviço
público é o concurso público. Segundo ele, “o dever de fazer
concurso público é tão importante que, se há uma hipótese
de ato nulo, por declaração expressa da Constituição Fede-
ral, é a não realização de concurso público”. O jovem procu-
rador, 38 anos, oriundo do Ceará, sabe do que está falando.
Mestre em Direito Público pela UnB, Furtado é autor de dois
livros sobre licitações e contratos administrativos e sobre o
sistema de propriedade industrial no Direito Brasileiro, e co-
autor de outras três obras, sobre o novo Código Civil, o co-
operativismo e a política de patentes em Saúde Pública.
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ascensorista, de uma secretária,
de uma telefonista, de um mo-
torista, eu transfiro essa respon-
sabilidade a terceiros. Em princí-
pio, isso é possível, mas existem
alguns parâmetros que a Cons-
tituição Federal aponta e que o
TCU tem utilizado para impedir
a  terceirização. Em primeiro lu-
gar, não se pode terceirizar a ati-
vidade-fim. Eu não posso tercei-
rizar, por exemplo, no setor judi-
ciário, o que seja atividade-fim
do Poder Judiciário. Teoricamen-
te, um órgão público pode ter-
ceirizar os serviços relacionados
à Informática. Mas o Serpro, que
tem como atividade-fim prestar
serviços na área de Informática,
não pode terceirizar esses servi-
ços. Se eu terceirizo, se eu trans-
firo a terceiros uma tarefa que é
a minha atividade-fim, deixa de
existir a própria razão de meu
órgão, da atividade pública pela
qual sou responsável. Então, não
se pode terceirizar atividade-fim.
E não se pode terceirizar o que,
por lei, tenha sido indicado para
ser exercido por servidor de car-
go efetivo. A lei cria os cargos,
funções ou os empregos públi-
cos. Eu preciso sempre de uma
lei para definir as atividades da-
queles cargos, empregos e fun-
ções públicas. Se tenho uma ati-
vidade que, por lei, deve ser exer-
cida por ocupante de cargo, em-
prego ou função pública, e essa
atividade está sendo exercida por
quem não é concursado, eu te-
nho uma burla direta ao dever
constitucional de realizar o con-
curso público. O dever de fazer
concurso público é tão importan-
te que, se há uma hipótese de
ato nulo, por declaração expres-
sa da Constituição Federal, é a
não realização de concurso pú-
blico. O artigo 37, parágrafo 2º,
da Constituição Federal diz que
é nulo e que deve ser providen-
ciada a punição de quem deu
causa à contratação que burle o
concurso público. É considerada
uma burla ao concurso público o
fato de um órgão público con-

tratar funcionários para exercer
tarefas de sua atividade-fim, ain-
da que tenha feito licitação. O
problema não é a licitação, o pro-
blema é a falta do concurso pú-
blico, valor jurídico que tem um
nível acima do da licitação.

Jornal do Sindjus  – A re-
gra, portanto, é fazer o concurso
público!

Lucas Furtado  - A regra
constitucional é o concurso pú-
blico. A própria contratação de
comissionados no serviço públi-
co é considerada exceção. A
Constituição procura transformá-
la em exceção quando diz que
só pode se criar cargo em comis-
são ou função de confiança para

atividade de chefia, de direção e
de assessoramento. Qual é o ob-
jetivo da Constituição? Concur-
so público para provimento de
cargo efetivo. O que é o cargo
efetivo? Aquele que pressupõe o
concurso público. Se mesmo o
cargo em comissão já é uma situa-
ção excepcional, quanto mais trans-
ferir a terceiros a incumbência de
desempenhar atividades públicas.

Jornal do Sindjus  – As ta-
refas de diversos órgãos públi-
cos só podem ser desempenha-
das com o auxílio de poderosos

equipamentos de informática,
que, em geral, são terceirizados.
A lei não está sendo burlada nes-
ses casos?

Lucas Furtado  – Teorica-
mente, se não é atividade-fim
desses órgãos desenvolver pro-
gramas de Informática, e a lei
não determina que aquelas ati-
vidades devam ser exercidas por
cargos, eu não posso dizer que
se trata de uma ilegalidade. Mas
os serviços de Informática gera-
ram para o Brasil uma dependên-
cia em relação a alguma empre-
sas. O problema, no caso, não
está na ilegalidade, mas em ter-
mos de um resultado terrível para
o Brasil. Vou apontar um exem-
plo, o do INSS, no âmbito do qual

foi criada a Dataprev, empresa
estatal cujo objetivo é fornecer
informações sobre arrecadação e
pagamento. O que foi que a Da-
taprev fez? Precisou comprar
computadores que trabalham em
plataforma da Unisys [empresa
multinacional americana]. O TCU
identificou uma série de irregu-
laridades entre a Dataprev e a
Unisys. A própria Dataprev se
convenceu disso e propôs ação
judicial contra a Unisys. A Data-
prev precisou rescindir o contra-
to com a Unisys por conta de
superfaturamento identificado

em processo no TCU e discutido
em processo judicial. O que foi
que a Dataprev fez? Contratou
uma empresa estatal, ligada ao
Banco do Brasil, que é a Cobra,
para não parar a arrecadação
nem o pagamento do INSS. E o
que foi que essa empresa esta-
tal teve de fazer? Subcontratou
a Unisys. Quer dizer, voltamos ao
ponto de partida por conta de
uma dependência tecnológica
exagerada. O resultado da tercei-
rização na área de Informática é
cruel do ponto de vista do resul-
tado, porque os órgãos públicos
pagam dezenas, centenas de
milhões de reais às empresas do
setor, e não se apropriam dessa
tecnologia. A função do poder

público não é fabricar computa-
dor, mas ter pessoal próprio em con-
dições de se apropriar de uma tec-
nologia de modo a que órgãos tão
sensíveis, como é o caso da Data-
prev, do INSS, deixem de ficar depen-
dentes de uma empresa privada.

Jornal do Sindjus  – Pode-
se questionar que não é função
do Estado fabricar computado-
res. Acontece que produzir inte-
ligência, acumular inteligência, é
papel do Estado. Não seria, en-
tão, função do Estado produzir
programas de computador?

ENTREVISTA
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Lucas Furtado  – Olha, é
problema fabricar o computador
e é problema fazer o programa,
desenvolver o software. Uma so-
lução que tem sido apresentada
para a dependência tecnológica
dos órgãos públicos é o softwa-
re livre. O TCU tomou uma deci-
são muito importante no final do
ano passado, que serve de bali-
za para a implantação do softwa-
re livre, não como uma solução
de todos os males, mas como
algo que deve ser considerado
pelos órgãos públicos. Quando
trabalha com software livre, o
órgão público precisa ter pesso-
al qualificado. Trata-se de uma
saída para o problema que men-
cionei: o Brasil tem gasto uma
fortuna por ano na área de In-
formática e não consegue se
apropriar dessa tecnologia.

Jornal do Sindjus  – Voltan-
do à questão da terceirização... Por
que as administrações dos órgãos
públicos optam pela terceirização?

Lucas Furtado  - Para que
possam contratar um servidor
público, os órgãos públicos pre-
cisam de uma lei que crie o cargo
e precisam de dotação orçamen-
tária. Para terceirizar, basta que te-
nham dotação orçamentária. For-
malmente, é mais simples terceiri-
zar do que fazer concurso público.

Jornal do Sindjus  – Outro
problema é que a isonomia é
quebrada de outras maneiras,
com a formação de cartéis pelas
empresas segurança, de limpe-
za, como a imprensa já denun-
ciou tantas vezes.

Lucas Furtado  – Muitos se-
tores formam cartéis. Mas eu não
quebro os cartéis fazendo os con-
cursos públicos. Há outras formas
de combater os cartéis, identifi-
cando o superfaturamento, por
exemplo. Por si, a terceirização
não é uma solução para os pro-
blemas da administração públi-
ca, mas também não é um mal
que deve ser combatido a ferro
e a fogo. Há hipóteses em que é

legítima a terceirização no servi-
ço público. Mas, deveria ser ex-
ceção. O problema é esse. O pro-
blema é a inversão de valores.
Terceirização deveria ser exceção.
Por conta de uma particularida-
de dos últimos anos, no Brasil,
passou a ser regra. As avaliações
feitas no âmbito do TCU compro-
vam que atualmente que o que
se gasta com terceirizados no
Brasil é quase o mesmo que se
gasta com o servidor público.

Jornal do Sindjus  – O Sr.
disse que no caso de haver pre-
visão legal de cargos e atribui-
ções, não pode haver terceiriza-
ção. Mas alguns órgãos, queren-
do terceirizar, acabam com esses
cargos e atribuições em seus re-
gulamentos, e  transferem seus
ocupantes  para outros setores,
quase como um desvio de fun-
ção. Isso acontece muito com os
agentes de segurança. E depois,
terceirizam esses setores. Esse
tipo de atitude não constitui uma
ilegalidade?

Lucas Furtado  – Esse tipo
de situação pode ser ilegal. Jus-
tificaria uma representação ou
uma denúncia ao TCU. Quem tem
conhecimento de fatos como es-
ses devem trazê-los ao conheci-
mento do TCU, para que os téc-
nicos do tribunal os examinem.
A rigor: a lei cria o cargo, o car-
go está vago e regulamento do
órgão transfere aquela atividade
para outro setor – não pode! Te-
oricamente, outra lei poderia ex-
tinguir aquele cargo, mas, em
princípio, a extinção não pode ser
feito por ato interno.

Jornal do Sindjus  – A ter-
ceirização, na lógica capitalista,
pode até ser justificada quando
se trata de contratar uma pes-
soa especializada em determina-
da área que não se desenvolveu
no serviço público. Mas quando
a administração cuida de espe-
cializar os terceirizados, isso não
é uma irregularidade, não traz
prejuízos para o serviço público?

Lucas Furtado – É uma con-
tradição. A rigor, o que justifica a
terceirização é contratar pessoal
já qualificado em uma área mui-
to específica. E repito, sempre
como exceção. Na medida em
que eu gasto com o treinamento
de uma pessoa que já deveria ser
especializada, está errado. Pelo
que eu saiba, o poder público
não pode pagar cursos de tercei-
rizados, porque fere a lógica. Não
estou fazendo referência, de
modo algum, à iniciativa de al-
guns órgãos públicos de dar cur-
so de português básico para pes-
soal terceirizado de nível de es-
colaridade muito baixa, o que é
algo até meritório. Mas o poder
público gastar com a qualifica-
ção de uma pessoa de nível su-
perior, quando se sabe que aque-
la pessoa, por definição, é estra-
nha ao órgão, não tem lógica. Eu
nem preciso examinar a legali-
dade. Até pelo próprio resultado,
isso é bastante questionável.

Jornal do Sindjus  – Temos
também conhecimento de que
em muitos órgãos os terceiriza-
dos assumem responsabilidades
administrativas importantes, o que
também é uma contradição, já que
o terceirizado não tem compromis-
so com o serviço público. O que
podemos fazer a respeito?

Lucas Furtado  – Denunci-
ar ao TCU, propor ação judicial.
O TCU tem competência, tem o
dever de fiscalizar a administra-
ção pública. E como foi bem co-
locada aqui, a terceirização não
é só questão de conveniência, é
também questão de legalidade
e de constitucionalidade. Existem
parâmetros constitucionais e le-
gais que têm que ser observados
pela administração pública. Há
um espaço de conveniência, em
que o administrador público vai
poder terceirizar, desde que ob-
serve determinados parâmetros,
desde que licite, desde que evite
o processo de terceirização para
burlar a regra da moralidade. Um
exemplo disso: a contratação de

parentes via empresas terceiriza-
das. Foi uma luta longa, penosa,
a que resultou em lei que impe-
de a nomeação de parentes para
cargos em comissão e funções no
Poder Judiciário.

Jornal do Sindjus  – Tem
também as barrigas de aluguel,
as contratações cruzadas...

Lucas Furtado  – De paren-
tes para cargo em comissão? Tem
sim. Hoje não só cruzadas, não.
Hoje são operações triangulares,
quadrangulares. Aquele casa-
mento simples, em que você no-
meia o meu cônjuge e eu nomeio
o seu, isso é fácil de detectar. Mas
há novas formas de nomeação
que dificultam a fiscalização. Por
exemplo, no âmbito dos TREs e
dos Tribunais de Justiça estadu-
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ais. Por quê? Porque o Tribunal
de Justiça está sob a jurisdição
do Tribunal de Contas do Esta-
do. E o TRE está sob a jurisdição
do TCU. Quando chega a acusa-
ção de que determinado TRE está
nomeando para cargo em comis-
são parentes dos desembargado-
res, e que o Tribunal de Justiça
está nomeando parentes dos ju-
ízes do TRE, nós não temos, in-
felizmente, mecanismos, de obri-
gar o Tribunal de Justiça a forne-
cer a lista para fazer o cruzamen-
to. Cabe ao servidor público, to-
mando conhecimento disso, tra-
zer ao conhecimento do TCU. Eu
tenho recebido denúncias de sin-
dicatos e de servidores, no âm-
bito da Justiça Eleitoral; e de ju-
ízes da Justiça do Trabalho, por
exemplo. A Anamatra tem tido
um papel importante no sentido
de indicar nepotismo na própria
Justiça do Trabalho. Quem é de
dentro sabe o que acontece de

errado mais do que quem é de
fora, e tem condições de trazer
ao  nosso conhecimento os ca-
sos de nepotismo, irregularida-
des, fraudes. Não só na área de
pessoal, em todas as áreas. Isso
não enfraquece o órgão, ao con-
trário, fortalece.

Jornal do Sindjus  – Nós fi-
zemos uma denúncia ao TCU,
contra o Ministério Público, por
irregularidades na ocupação das
funções comissionadas. O TCU
acatou nossa denúncia e fixou
um prazo para o Ministério Pú-
blico regularizar a situação. O
procurador geral da República
pediu reexame da decisão, mas
antes mesmo de entrar com o
pedido de reexame, disse que
não acataria a decisão do TCU,
porque só obedece ao Poder Ju-
diciário. O que o Sr. pensa des-
sa atitude?

Lucas Furtado  – Eu li na
imprensa a declaração do pro-
curador geral da República, e
depois ele próprio explicou
melhor o que quis dizer com
aquilo, dizendo que a questão
não está apenas no TCU, mas
também está sujeita à apre-
ciação judicial. Mas, nenhuma
autoridade pública pode dizer
que não vai cumprir uma de-
cisão do TCU, e que só cum-
pre se a Justiça determinar.
Todo gestor, no âmbito da ad-
ministração pública federal,
inclusive o presidente do Su-
premo Tr ibunal Federa l , é
obrigado a cumprir as deter-
minações do TCU. Para não
cumprir, deve conseguir im-
pugná-las no próprio TCU ou
no Supremo. Toda autoridade
pública tem o dever de cum-
prir as determinações do TCU
porque as atribuições do TCU,
assim como as do Ministério
Público Federal, assim como
as do Poder Judiciário, são
constitucionais.

Jornal do Sindjus  – O
Correio Braziliense anunciou

que o governo federal vai con-
tratar cerca de 49 mil servido-
res públicos para as diversas
áreas da administração públi-
ca. Isso pode ser um sinal de
mudança?

Lucas Furtado  – Eu acho
que sim. Acho que é um sinal
de que o Brasil constatou que
substituir servidor público por
terceirizado não é por si um
bem e pode ser um mal, que foi
o que aconteceu com o serviço
público brasileiro. Numa socie-
dade muito rica, que tem a ca-
pacidade de atender as neces-
sidades da própria sociedade,
eu posso até trabalhar com um
Estado menor. Mas se eu vivo
num país como Brasil, em que
são muito grandes as necessi-
dades, as carências da popula-
ção, eu preciso ter um Estado
mais forte. Vale dizer: eu preci-
so ter um corpo de servidores
públicos fortalecidos de modo
a ter condições de atender as
necessidades da população.

Jornal do Sindjus  – Com-
parando com outros países, o
Estado brasileiro é grande?

Lucas Furtado  – Eu não
tenho aqui estatísticas prontas,
mas, da leitura que temos, o
percentual de servidores públi-
cos em relação à população é
muito pequeno no Brasil. O Es-
tado brasileiro é pequeno. O
que interessa não é saber se o
Estado é pequeno ou grande
em face da sociedade. O que
interessa saber é o seguinte: o
Estado está cumprindo o seu
papel perante a sociedade?

Jornal do Sindjus  – No
caso da Polícia Federal, por
exemplo, não está.

Lucas Furtado  – Diversos
órgãos públicos precisam ser
ampliados de modo a atender
à necessidade da população.
Qual a função da Polícia Fede-
ral, qual a função da Receita
Federal, qual a função da Con-
troladoria Geral da União? Será

que esses órgãos estão cum-
prindo a sua função? Ou será
que a falta de pessoal impede
que esses órgãos prestem um
serviço de boa qualidade para
o beneficiário que não é o Es-
tado? O beneficiário de um ser-
viço público de boa qualidade
não é o Estado, é a sociedade,
é a população.

Jornal do Sindjus  – Va-
mos lhe fazer uma pequena
provocação. Digamos que hou-
vesse um metro republicano,
que fosse do grau 0 até o grau
10 de republicanismo. Na sua
opinião, de 0 a 10, que grau de
República o Brasil merece hoje?

Lucas Furtado  – Eu sou
professor considerado bonzi-
nho, quer dizer, que dá nota
boa. Por isso, não sei se o meu
critério de avaliação seria mui-
to preciso. Mas eu diria que nós
merecemos um 5 ou 6. Existem
muitas coisas boas. O Brasil tem
avançado muito. Por exemplo, eu
acabei de participar aqui no TCU
de um evento promovido pelos
países desenvolvidos da OCDE,
sobre o que tem ocorrido no Bra-
sil, Chile, Argentina e México, em
termos de combate à corrupção.
Diz-se que o Brasil é um país ex-
tremamente corrupto. É verdade
que existe muita corrupção no
Brasil, mas os representantes dos
países desenvolvidos fizeram be-
los elogios ao que tem sido feito
no Brasil nos últimos anos, em
termos de combate à corrupção,
de mudança de mentalidade.
Existem áreas em que temos de
melhorar e o próprio combate à
corrupção é uma delas, o que
pressupõe fortalecimento do ser-
viço público. Há necessidade de
controle social. Mas temos avan-
çado. Então, eu acho que uma
nota 6 já aprova o País. A situa-
ção do Brasil é muito melhor do
que há 10 anos atrás, em vários
aspectos, sociais, econômicos, de
estrutura de governo, de estrutu-
ra de Estado, de mentalidade e
de consciência da população.
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idéia surgiu após vi-
sitas aos fóruns e
acompanhamento de
audiências. A cineas-
ta brasiliense Maria

Augusta Ramos se encantou com
a possibilidade de retratar a rea-
lidade da sociedade brasileira por
meio de julgamentos ocorridos
no Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro. Resultado: “Justiça”, do-
cumentário que apresenta partes
do cotidiano de promotores, de-
fensores públicos, juízes, réus e
suas famílias, num recorte do Ju-
diciário.

No dia 22 de setembro, filia-
dos e convidados do Sindjus pu-
deram assistir, com exclusivida-
de, à pré-estréia do filme na Aca-
demia de Tênis de Brasília. O sin-
dicato reservou quatro salas de
cinema para acomodar as quase
400 pessoas que foram assistir
ao longa-metragem.

O filme não tem entrevistas,
depoimentos ou efeitos especi-
ais. É o reflexo da realidade de-
primente da ‘Justiça’ brasileira. A
câmera, estrategicamente posici-
onada, simplesmente acompa-
nha o dia-a-dia desses persona-
gens reais que trabalham ou
“passam” pelo fórum, enfrentam
trânsito, buscam os filhos na es-
cola, jantam com a família ou,
no caso dos réus, esperam pelo
julgamento.

Um desses atores da vida
real é Carlos Eduardo, que foi
condenado em 1999 por recep-
tação de carro roubado, cumpriu
a pena e voltou à liberdade em
2001, mas foi preso novamente,

Injusta sociedade brasileira
Sindjus promove a pré-estréia do documentário “Justiça” e um grande
debate sobre o estrangulamento do sistema penal brasileiro

em 2003, por dirigir outro carro
roubado. No filme, ele espera
pela sentença na carceragem da
Polinter do Rio de Janeiro.

Superlotação - A produto-
ra do documentário, Maria Au-
gusta, contou como foi a primei-
ra vez que visitou a Polinter, jun-
tamente com um cinegrafista e
uma pesquisadora. “Nós ficamos
abalados por uma semana com
o cheiro insuportável daquele
lugar. Tinha momentos que eu
não queria respirar, pois parecia
que o ar estava cheio de micró-
bios, porque se no Rio de Janei-
ro, no verão, faz 40 graus, ali
dentro faz 70 “, afirmou, referin-
do-se à superlotação das celas.

O documentário “Justiça” –
que recebeu o Grande Prêmio do
Festival Internacional de Cinema
Visions du Réel de Nyon, Suíça –
também chama a atenção pela
linguagem direta e o registro das
cenas de forma tão sóbria.
“Achei o filme muito interessan-
te. Acredito que ele retrata, com
fidelidade, como funciona o Ju-
diciário, a quem ele atende e
atinge”, relatou a servidora do
Ministério Público, Valéria Dias.

O convidado Renner Camar-
gos, servidor da Polícia Civil, não
demonstrou surpresa com as ce-
nas do julgamento e das celas
abarrotadas de presos, mas saiu
da exibição com um sentimento
de que é preciso fazer algo para
mudar o sistema penitenciário
brasileiro. “É uma realidade essa
superlotação e o descaso com o
homem preso. Essa negligência
do Estado em recuperar o crimi-
noso”.

Debate - Após a exibição do

filme, o Sindjus promoveu o de-
bate “Qual é a justiça que que-
remos?”, que contou com a par-
ticipação do procurador geral da
República, Cláudio Fonteles; do
professor de Direito da Universi-
dade de Brasília, José Geraldo; da
cineasta Maria Augusta Ramos;
e do coordenador-geral do Sind-
jus e da Fenajufe, Roberto Poli-
carpo.

Além dos debatedores e de
servidores do Poder Judiciário,
também compareceram a direto-
ra executiva da Fenajufe, Maria
da Graça Sousa; o presidente da
CUT-DF, João Osório; o presiden-
te da Associação dos Magistra-
dos da Justiça Militar Federal
(Amajum), Carlos Augusto Mo-
raes Rego; o presidente do Sin-
dicato dos Jornalistas do DF, Ro-
mário Schettino; entre outros.

Na abertura, o coordenador
geral do Sindjus ressaltou a im-
portância do sindicato discutir os
problemas do Brasil, do Judiciá-
rio e do Ministério Público, não
se limitando às lutas por reivin-
dicações salariais. E ressaltou
que o objetivo do debate não é
simplesmente apontar a falência
do Estado, fruto do modelo eco-
nômico que mostra desigualda-
des, mas, além disso, discutir qual
é o Judiciário e a Justiça que que-
remos.

Reforma - Policarpo apro-
veitou para fazer uma crítica à
reforma do Judiciário em trâmi-
te no Congresso Nacional. “Essa
reforma que está para ser apro-
vada não resolve os problemas
do Judiciário, não resolve os pro-
blemas da Justiça. Ela agrava,
concentra, verticaliza. Ela não

democratiza o Judiciário, não
permite mais acesso ao cidadão
comum. Nós precisamos discutir
cada vez mais o Judiciário, tra-
zer a Justiça para perto do povo,
porque quanto mais o povo en-
tender, mais ele vai saber seus
direitos, mais vai cobrar e, com
certeza, nós teremos mais facili-
dade para fazer as mudanças de
que esse país precisa”, sinteti-
zou.

O procurador Cláudio Fonte-
les disse ter voltado no tempo ao
se recordar da época em que era
membro do Conselho Penitenci-
ário em Brasília, de 1977 a 1985.
Ele lembrou o quanto foi “frio”
e “burocrático” nos cinco primei-
ros meses em que trabalhou no
Conselho, comparando-se à juí-
za Fátima Clemente, apresenta-
da no filme. Mas disse que mu-
dou drasticamente de comporta-
mento depois que passou a co-
nhecer a realidade dos presos.
“Foi aí que comecei a enxergar
o preso não simplesmente como
alguém que cometeu um crime,
mas como um ser humano que,
muitas vezes, só precisa de uma
chance para mudar de vida”.

Apesar disso, o procurador
reconhece que nada mudou des-
de então no sistema carcerário,
mas que há sempre uma espe-
rança. “Nunca se perde a espe-
rança quando se diz uma boa
palavra, no bom momento. Aí sim
você consegue realmente mudar
um ser humano”, citando a fra-
se que mandou afixar numa pa-
rede do Conselho Penitenciário
da 508 Sul.

O professor José Geraldo elo-
giou a iniciativa do sindicato.

DOCUMENT`RIO
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“Quero cumprimentar o
Sindjus por este exemplo de atu-
ação que tem permitido balan-
çar um pouco as nossas estrutu-
ras políticas, apontando para
outros horizontes, e também ba-
lançando as nossas estruturas
culturais, permitindo alinhar de
forma diferente os problemas
que estão diante dos nossos
olhos, e que às vezes são mos-
trados num belo filme, mas sem
uma sugestão de fazer a pergun-
ta que aqui está: ‘Que justiça
queremos?’”.

Falência - Ao falar sobre o
sistema penitenciário brasileiro,
ao qual se refere como depósito
de restos humanos, José Geral-
do não poupou críticas: “Este sis-
tema faliu, este sistema não é
real. Aquilo que foi mostrado no
filme não é uma descoberta por-
que nós já sabemos disso teori-
camente, nós já sabemos disso
política e socialmente”. Segun-
do o professor, é preciso pensar
na formação de um jurista mais
sensível, “em condições de sa-
ber se colocar no lugar do ou-
tro”.

Para a cineasta Maria Augus-
ta, a responsabilidade do siste-
ma penitenciário brasileiro é de
todos. “Quem está sentado na
cadeira do réu do filme não é o
réu, ou o juiz, defensora ou a pro-
motora, mas a sociedade brasi-

Personagens
Carlos Eduardo  - 23 anos. Criado pela mãe em um subúrbio
do Rio de Janeiro. Condenado em 1999 por receptação de carro
roubado, cumpriu pena durante dois anos, tendo voltado à liber-
dade em 2001. Trabalhava como balconista numa padaria da
Zona Sul quando foi preso em 2003, dirigindo um carro rouba-
do. Carlos foi mais uma vez condenado a dois anos e meio. Após
o filme, teve a pena diminuída para um ano e meio depois que
defensora pública, Maria Ignez Kato, recorreu da sentença.
Dentro do presídio, Bangu I, ficou tuberculoso. Foi libertado no
dia 17 de setembro de 2004.

Elma Lusitano - Mãe de Carlos Eduardo. Criada numa vila
operária de um subúrbio do Rio de Janeiro. Teve seu primeiro
casamento desfeito com o filho ainda pequeno. Desde então
luta pela sobrevivência do núcleo familiar, trabalhando ora como
comerciária ora como empregada doméstica.

Suzana  - Mulher de Carlos Eduardo. Mora em Cachoeira Gran-
de, no Bairro do Grajaú, e estava grávida pela segunda vez quan-
do Carlos Eduardo foi preso. Trabalha como empregada domés-
tica para sustentar as filhas.

Maria Ignez Kato  - D efensora pública. Formada em Direito
pela Universidade Cândido Mendes, ingressou na Defensoria
Pública do Estado do Rio de Janeiro em 1988. Mestre em Direito
Criminal, leciona essa disciplina na Universidade Estácio de Sá.
Acompanha, em média, 80 processos por mês.

Alan Wagner  – 19 anos. Não conheceu o pai, tendo sido cri-
ado por uma tia na Zona Norte do Rio de Janeiro, após ter pre-
senciado o assassinato da mãe. Foi preso em 2002 sob a acusa-
ção de porte de arma e tráfico de drogas. É asmático. Após o
filme, a promotora recorreu da sentença, pois entendeu que o
crime de tráfico de drogas, considerado hediondo, não podia ser
punido com uma pena alternativa. A Justiça mandou prendê-lo
novamente. Alan cumpre pena no presídio de Bangu I.

Geraldo Luiz Mascarenhas Prado  - Juiz titular da 37ª Vara
Criminal do Rio de Janeiro. Formado em Direito pela UERJ em
1983, foi promotor de Justiça de 1985 a 1988, quando ingres-
sou na Magistratura. Doutor em Direito e autor de obras sobre
Direito Processual Penal e Criminologia, leciona nas Universida-
des Cândido Mendes e Estácio de Sá. É membro atuante do
Movimento da Magistratura Fluminense Pela Democracia.

Fátima Maria Clemente  -  Juíza Titular da 31ª Vara Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro desde 1995.
Formou-se na PUC do Rio em 1968 e ingressou na Magistratura
em 1984. Atuou como juíza de Direito em diversas comarcas do
interior do Estado. Foi promovida a desembargadora em 2003.

Maria Augusta Ramosnasceu em Brasília em 1964.Depois de se graduar emmúsica pela Universidade deBrasília, mudou-se para aEuropa onde estudou Musicolo-gia e Música Eletroacústica emParis, no Groupe de RechercheMusicale (Radio France) e, logodepois, em Londres, na CityUniversity. Em 1990, mudou-separa a Holanda onde ingressouna Netherlands Film andTelevision Academy, especi-alizando-se em direção eedição.

*O resumo e as fotos dos personagens foram
tiradas do site www.justicaofilme.com.br
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Renato Sócrates, procura-
dor de Justiça aposentado
- A disposição das cadeiras,
dentro da sala de julgamento,
onde o representante do
Ministério Público fica ao lado
do juiz e a defensora pública
abaixo dele, já não demonstra
uma desigualdade?

Cláudio Fonteles – Não
acredito que isso seja o essenci-
al. Precisamos pensar no papel
policial, na forte corrupção. O
que aconteceu com o Carlos?
Enquanto ele tinha dinheiro para
pagar o PM que o prendeu ele
dizia “Eu não ia pra cadeia”.
Esse é um ponto seriíssimo nessa
discussão. Quem está decidindo
quem vai botar alguém na cadeia
não é o MP ou o juiz. No dia-a-
dia quem está decidindo se
alguém é preso ou não, se abre
pra investigação ou não, é a
polícia. Outro ponto seriíssimo é
o absoluto descaso do Estado
brasileiro com a Defensoria
Pública. Os alunos a partir do 6º
semestre de Direito é que estão
segurando a barra, pelo menos
aqui em Brasília.

Cristiano Peçanha – TSE -
Como foram extraídas dos
personagens suas opiniões sem
as entrevistas costumeiras dos
documentários? Qual a
dificuldade de extrair as
imagens do presídio sem a
manifestação dos presos, ao
verem a câmera?

Maria Augusta  - Eu nunca
usei entrevista nos meus
filmes, a câmera não fica
muito próxima dos persona-
gens. Na carceragem nós
não podemos falar com os
presos. Na primeira vez em
que fomos filmar, eles
estavam muito agitados, as
imagens não ficaram boas.
Dois meses depois conse-
guimos permissão para
voltar lá e eles estavam
calmos, acho que entende-
ram que o documentário era
importante.

Wilson Ereci- Movimento
Negro Unificado  - Queria
saber se em algumas sentenças
não pesa o racismo camuflado
na sociedade brasileira?

Cláudio Fontele s – Ainda no
Brasil, como dizia o professor já
falecido, especialista em direito
penal, Heleno Cláudio Fragoso,
“o direito penal neste País recai
sobre três pês: o preto, o pobre
e a prostituta”. Eu ainda acho
isso uma verdade, embora não
seja um juiz.

Erivelton Ferreira – TV
Justiça  - A câmara inibe e
ameniza. Sabemos que o filme
é uma pequena amostra de
realidades. Em suas pré-
estréias houve debates. Será
que o filme terá força para
mudar algo? A Justiça é feita
por juízes ou justiceiros?

Maria Augusta - Ninguém
muda totalmente na frente de
uma câmera, principalmente
nas situações em que o réu
está mais preocupado com a
vida dele, se vai passar dois,
três ou cinco anos naquele
inferno. O cinema, a arte não
muda nada. Espero que o filme
ajude a refletir sobre essa
realidade e que essa reflexão
leve a uma mudança. A
magistratura não é um poder
monolítico eu acho que você
tem juízes progressistas, como
o juiz Geraldo, e juízes conser-
vadores. A gente dizer que a
culpa é do juiz, ou de um ou de
outro, é errado.

Rogério Macedo – estu-
dante do IESB - Se as leis
penais existem como forma de
repressão das práticas delituosas,
por que as sanções aplicadas
não são suficientes para coibir o
aumento da criminalidade? Os
senhores vislumbram outro
método para coibir eficazmente a
prática delituosa?

Cláudio Fonteles -  O sistema
carcerário é ruim, é péssimo, é
horroroso, mas eu confesso que
não vejo qual é a solução. Acho
que temos que dividir a massa
carcerária. Não sei como é
hoje, mas há oito anos eu dizia
com tranqüilidade que 80%
das pessoas que estão nos
presídios não deveriam estar. E
é engraçado porque a gente

Servidores e convidados

participam da discussão
O debate “Que Justiça queremos?” durou quase duas horas.
Abaixo, algumas das perguntas e respostas sobre o documentário
e o sistema penitenciário brasileiro.

não tem o menor problema
com os muitos que deveriam
estar na cadeia, como aquele
sujeito da elite, muito perfuma-
do, muito educado, que faz desvio
de verba cotidianamente e impede
o Estado de prover as necessidades
básicas de saúde, alimentação,
educação e emprego.

José Geraldo - Pensar o
Direito e o Judiciário não é uma
questão só para ser discutida
entre juízes. A Justiça é algo
muito sério para deixar a cargo
só dos operadores. É uma
questão de cidadania. É preciso
construir estratégias de participa-
ção social, de participação
popular na prestação da Justiça,
e isso é uma questão essencial
para poder enfrentar problemas
como esse que o filme revelou.

Roberto Policarpo  – O filme
retrata uma situação que o Dr.
Rogério Schietti, hoje procura-
dor geral do MPDFT, dizia no
Congresso que realizamos em
2001, que as decisões judiciais
são feitas de um monólogo. Outro
ponto importante é a democrati-
zação desse setor. Todas as vezes
que a gente busca fazer essas
discussões sentimos que há um
controle. E para finalizar, espera-
mos que toda essa sensibilidade,
que essa discussão não fique só
em torno de nós. Que a revolu-
ção necessária às mudanças de
que a gente precisa não seja
apenas individual.

DOCUMENT`RIO
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ARTIGO

Responsabilidade social

pode ser só um rótulo

Cristina Lima

irou moda. As maio-
res empresas do Bra-
sil procuram estar
engajadas com o de-
senvolvimento soci-

al. Planejam atividades voltadas
para a comunidade, valorizam
funcionários, preservam o meio
ambiente, tentam ser organismos
responsáveis socialmente. O pro-
blema é que o discurso nem sem-
pre condiz com a realidade. Há
uma lacuna existente entre o fa-
lado e o praticado. Especialistas
dizem que não há responsabili-
dade social sem ética nos negó-
cios. Não adianta uma empresa
ajudar uma creche, por exemplo,
e pagar mal a seus funcionários
ou pagar propinas a fiscais do
governo.

Problemas como esse exis-
tem e são objeto de pesquisa do
Instituto Observatório Social, or-
ganização que analisa e acom-
panha o comportamento de em-
presas multinacionais, nacionais
e estatais em relação aos direi-
tos fundamentais dos trabalha-
dores. O termômetro são os sin-
dicatos, associações de bairro,

ONGs de desenvolvimento ou
de meio ambiente, que lutam
freqüentemente pelos interes-
ses da população da mesma
comunidade.

Imagem - “Algumas empre-
sas buscam um diferencial nos
negócios para vender mais e ado-
tam a estratégia de responsabi-
lidade social”, comentou o coor-
denador de Desenvolvimento
Institucional do Observatório So-
cial, Odilon Luís Faccio. Segundo
ele, esse movimento cresceu no
Brasil na década de 90, e ganhou
adeptos com a divulgação das
atividades. Ficou bem para a ima-
gem da empresa ser responsá-
vel socialmente.

 Faccio contou que as discre-
pâncias entre o discurso e a prá-
tica podem ser percebidos nas
grandes empresas e não só nas
pequenas ou médias. Ele citou o
exemplo de uma empresa de te-
lecomunicações moderna que
desenvolve programas sociais no
Brasil, mas não respeita acordos
sindicais, pagam menos às mu-
lheres e negros e sonegam infor-
mações de bem público. “Sindi-
catos e entidades de classe pos-
suem papel fundamental para o

O termômetro são os sindicatos, associações
de bairro, ONGs de desenvolvimento ou de meio
ambiente, que lutam freqüentemente pelos
interesses da população da mesma comunidade.

V
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cumprimento das obrigações. As
empresas precisam entender que
antes mesmo de desenvolver ati-
vidades sociais, o mais importan-
te é estar de acordo com a lei”,
afirmou. Ele preferiu manter em
sigilo o nome das empresas.

Essas empresas descumprem
até mesmo de direitos assegura-
dos nas convenções da Organi-
zação Internacional do Trabalho
(OIT), de negociação coletiva, tra-
balho infantil, trabalho forçado,
discriminação de gênero e raça,
meio ambiente, saúde e seguran-
ça ocupacional. Pesquisa do Ob-
servatório Social mostrou que
uma multinacional do setor de
alimentos, considerada pela re-
vista Exame , a melhor empresa
do ano 2001 e 2002 no Brasil,
fez propaganda para vender o
produto com base em dietas de
baixa nutrição e alto valor caló-
rico.

Enganação - Ela foi reco-
nhecida no País como uma em-
presa socialmente responsável:
destacou-se por sua “boa cida-
dania corporativa” e por estar
entre os “100 melhores para tra-
balhar”. Só que essa empresa, na
década de 70, sofreu boicote
após ser denunciada por realizar
uma estratégia de marketing,
para substitutos de leite mater-
no, considerada inaceitável nos
Estados Unidos. Além disso, a
empresa esteve envolvida nos
seguintes escândalos: foi denun-
ciada pela ONG Greenpeace por
utilizar, secretamente, alimentos
transgênicos; causou indignação
pela cobrança de uma dívida do
governo de Etiópia, enquanto o
país passava por uma crise de
fome; foi denunciada pelo fecha-
mento de fábricas sem consulta
ou negociação com os trabalha-
dores no Brasil e El Salvador; e
foi acusada de esgotar fontes de
água comunitárias no Brasil e no
Paquistão para comercializar
água mineral engarrafada.

Odilon Faccio explicou que
casos como esse só são minimi-
zados se há fiscalização e con-

trole por parte dos governos e
sociedade. “Há empresas que
depois de monitoradas começam
a se dedicar mais ao social”,
completou.

O Observatório Social tem
percebido que sindicatos no Bra-
sil discutem pouco a responsa-
bilidade social. Estão mais preo-
cupados com a garantia de em-
prego, salário e direitos funda-
mentais do trabalhador. Isso se
justifica pelo quadro sócio-eco-
nômico do País, que exige de sin-
dicalistas dedicação para pre-
servar os salários e empregos.
A própria CUT já elaborou do-
cumentos sobre o assunto, mas
manifestou a necessidade de
influenciar empresas a assumir
ações de responsabilidade so-
cial.

Betinho - Um dos primei-
ros estudiosos no assunto foi o
sociólogo Betinho, em 1997,
quando o Instituto Brasileiro de
Análises Sociais e Econômicas
(Ibase) lançou um modelo de
balanço social das empresas.
No ano seguinte, foi criado o
Instituto Ethos, para sensibili-
zar empresários a adotar práti-
cas socialmente responsáveis.

Levantamento feito pelo
Ibase mostrou que mesmo en-
tre empresas que se dizem so-
cialmente responsáveis, o nú-
mero de acidentes de trabalho
vem aumentando, a porcenta-
gem de negros e mulheres em
cargos de chefia é pequena e a
definição dos projetos corpora-
tivos nas áreas sociais e ambi-
entais é concentrado na dire-
toria.

O Instituto Akatu fez com-
parou duas pesquisas e con-
cluiu que falta harmonia entre
a expectativa dos consumido-
res e as ações de responsabili-
dade social das empresas. Por
outro lado, o consumidor é o
foco das ações desenvolvidas
pela maior parte das empresas.
“Isso comprova que o consu-
midor tem o poder de orientar
as ações de responsabilidade

social das empresas, e é fun-
damental para que se aperfei-
çoem, tornando-se mais social-
mente responsáveis”, afirmou
Hélio Mattar, diretor-presiden-
te do instituto. A pesquisa foi
feita em parceria com o Ethos.

Petrobras - A Petrobras é
reconhecidamente uma das
empresas que mais desenvol-
vem atividades sociais no Bra-
sil: apóia o esporte, mantém
creches e desenvolve a cultura.
Mas, no Distrito Federal, a em-
presa viu sua imagem manchada,
há dois anos, depois de acidente
ambiental no Posto Brazuca, em
Sobradinho. Em janeiro de 2002,
moradores de chácaras vizinhas ao
posto começaram a sentir os efei-
tos da contaminação no lençol fre-
ático provocado por vazamento de
combustível. Só perceberam depois
de beberem a água retirada dos
poços.

Na época, a Petrobras Distri-
buidora fez inspeção nos tanques
reservatórios de combustível,
mas a conclusão inicial é de que
não houve vazamento de com-
bustível. Moradores fizeram exa-
me médico e foi constatado con-
taminação no sangue por Ben-
zeno, um dos componentes da
gasolina e considerado cancerí-
geno. Mesmo assim, o posto só
foi interditado definitivamente
em outubro de 2002. A Petrobras
admitiu o vazamento nos tan-
ques e deu início ao processo de
descontaminação do lençol fre-
ático. Famílias vizinhas foram re-
movidas do local, custeadas pela
Petrobras, e moram em casas do
Lago Norte. Até hoje, continua a
briga na Justiça para definir de
quem é a culpa pelo dano ao
meio ambiente, se da Petrobras
ou do dono do posto.

A BR Distribuidora afirmou
que mesmo não sendo obrigada,
vai comprar o terreno contami-
nado como forma de ressarci-
mento às famílias. E vai garantir
a assistência médica por 10 anos.
A empresa diz que não vai fugir
da sua responsabilidade social.

 A Petrobras
admitiu o
vazamento nos
tanques e deu
início ao
processo de
descontaminação
do lençol
freático. Famílias
vizinhas foram
removidas do
local, custeadas
pela Petrobras, e
moram em casas
do Lago Norte.
Até hoje,
continua a briga
na Justiça para
definir de quem
é a culpa pelo
dano ao meio
ambiente, se da
Petrobras ou do
dono do posto.
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TT Catalão

As urnas já consideram o fa-
tor cultural nas campanhas polí-
ticas. Nesse outubro de mudan-
ças pelo voto das eleições muni-
cipais, a Cultura passa a ser en-
tendida além do entretenimento
ou arte de divertir. Um tratamen-
to ainda tímido, mas significati-
vo, pois a Cultura, aos poucos,
vai saindo do folclórico, do ade-
reço e do supérfluo. Até o rei
Roberto Carlos, em 1981, deu
uma entrevista ao Fantástico
(que não foi ao ar e saiu em DVD
especial lançado em julho pela
Globo) criticando o governo mi-
litar por enquadrar produtos ar-
tísticos como bens supérfluos
para fins de taxação. O rei, in-
dignado, ironiza o governo ao
relacionar arte com a vida e a
felicidade e pergunta se haveria
proibição em ser feliz. A entre-
vista não foi ao ar por censura
interna ou “sugestão externa”
seguindo a conduta imoralmen-
te comum da época? A única
certeza é que a arte continuou
até hoje ao sabor do deus mer-
cado. O equívoco permanece em
até belas cabeças coroadas que
se dizem “esquerda”: confundir
arte, produto, evento como a
Cultura, processo amplo em per-
manente gestação.

Caminhos -  No lento pro-
cesso de amadurecimento da
consciência cultural ligada a uma
vida cidadã de transformação
das realidades pessoais e coleti-
vas, o Brasil ensaiou um debate
nas últimas eleições que deve
crescer e contagiar as políticas
públicas no futuro. César Maia

A cidadania do “eu penso”, “eu quero”,

“eu sou”, “eu faço”, “eu mudo”

(PFL-RJ), João Paulo (PT-Recife)
e Marcelo Deda (PT-Aracaju) es-
tão entre os vencedores, no pri-
meiro turno, que mais citaram o
fator cultural de reconhecimen-
to da pessoa na sua necessida-
de fundamental de não só con-
sumir arte, como entretenimen-
to, mas pensar sua vida, refletir
e treinar sua expressão em lin-
guagens estéticas. Gente ativa
para mostrar, fazer, ter a chance
de uma individualidade além do
meramente racional e assim to-
car, pintar, escrever, cantar, dan-
çar, dramatizar, esculpir as suas
realidades internas e externas.

Cultura vista como um prato
suculento para fomes mais sutis
e não menos importantes, onde
o espírito, a reflexão e capacida-
de de sentir e traduzir realidades
explícitas e implícitas mereçam
atenção. Vida tão básica como
alimento, emprego, segurança e
saúde.

Entre as campanhas que se-
guiram no segundo turno mere-
ce destaque o amplo debate so-
bre os centros integradores da
Cultura e da Educação presen-
tes nos CEUs da candidata Mar-
ta Suplicy (PT-SP) e o programa
do seu opositor, José Serra
(PSDB-SP), que traz os funda-
mentos da bem sucedida experi-
ência de mobilização comunitá-
ria pela arte com geração de ren-
da do governo FHC, no qual o
Sebrae cumpriu excelente papel.

Não é novidade tentar o tra-
balho integrado entre Cultura e
Educação. A diferença é que tal
estado ainda não chegou a uma
política pública de efeito conti-
nuado, com verbas definidas para

um sistema de oficinas livres e
criação de centros de expressão
cultural e de convivência. Neste
aspecto, o Esporte também en-
tra como elemento aglutinador e
de motivação. Passa da hora a
emergência de núcleos de políti-
ca em seu sentido mais original
e suprapartidário: custa mais
construir cadeias, reprimir e man-
ter cárceres que antecipar a des-
graça com a criação de tais cen-
tros da auto-estima revelada na
valorização da vida.

Nas campanhas ainda foram
mantidos diversos clichês meio
confusos tais como o terrível “le-
var cultura ao povo” – como se
cada um não fosse uma célula
ativa capaz de produzir sua cul-
tura quando informada, com fer-
ramentas de expressão e meios
para produzir e mostrar.

Modismos -  O outro termo
muito repetido foi a tal “inclu-
são cultural”. Incluir pode ser
mais pertinente quando se trata
do social e do econômico pela
perversa marginalidade que
aborta qualquer chance de so-
breviver. Na Cultura a inclusão
perde um pouco a força de ima-
gem (embora sirva no sentido
genérico), pois não se trata mais
de adotar, trazer para um ponto,
tirar do periférico. Cultura quer
devolver ou criar uma identida-
de que, contraditoriamente, pos-
sa até excluir (no sentido estéti-
co do padrão formal).

Mais termos em moda nesse
novo repertório têm “cidadania”,
como estrela um tanto até ba-
nalizada pelo uso do santo nome
em vão, por gente sem o menor
comprometimento com uma real

libertação da pessoa e destino
participativo das comunidades.
Surgem novos ternos como
“ação propositiva”, “empodera-
mento”, “protagonista”, “em-
preendedorismo”, “governo sem
governança” etc.

São palavras um tanto pe-
dantes que significam novos con-
ceitos em um tipo de sociedade

ARTIGO

Entre as campanhas
que seguiram no
segundo turno
merece destaque o
amplo debate sobre
os centros
integradores da
Cultura e da
Educação presentes
nos CEUs da
candidata Marta
Suplicy (PT-SP) e o
programa do seu
opositor, José Serra
(PSDB-SP), que traz
os fundamentos da
bem sucedida
experiência de
mobilização
comunitária pela
arte com geração
de renda do
governo FHC, no
qual o Sebrae
cumpriu excelente
papel.



Jornal do Sindjus   Outubro de 2004 • Nº 18 23

que se sofistica na sua organiza-
ção política civil, onde proliferam
migrações de ONGs para OSIPs
para ampliar a atuação do Ter-
ceiro Setor. O próprio governo e
o Congresso discutem regras
para as Parcerias Público Priva-
das onde algumas tarefas em
que o Estado confesse sua, di-
gamos, incompetência adminis-
trativa, receba a contribuição di-
reta de empresas. A sociedade
brasileira ainda não acompanha
com o grau de importância ne-
cessário o quanto pode signifi-
car perda de poder do controle
popular sobre bens públicos e o
que pode ser, realmente, oxige-
nação de pontos esclerosados da
máquina. A Cultura pode ser um
bom início para este debate.

Libertários - O advogado
Weverson Viegas, mestrando em
Direito na Faculdade de Direito
de Campos, ressalta o papel do
Município na sanidade orgânica
do País, e assim se refere aos fa-
tores de mobilização em busca
do bem-estar comum como es-
creve na introdução do seu im-
portante ensaio “Cidadania e
Participação Popular”:

 “A participação pode se dar
diretamente, através da chama-
da democracia direta, com a uti-

lização de instrumentos como o
referendo, o plebiscito ou a inici-
ativa popular, como também
pode ser proposta a partir de
meios que, juntamente com a
administração pública, preten-
dem cooperar para uma adminis-
tração participativa, que pode se
dar através de subprefeituras ou
com a participação de cidadãos
em conselhos públicos munici-
pais, ou ainda pelos chamados
conselhos autônomos que, ape-
sar de não pertencerem, não se-
rem subordinados à administra-
ção pública, podem fiscalizar e
até mesmo participar da admi-
nistração nos assuntos que forem
pertinentes a toda coletividade´´

A Carta de 1988 foi pródiga
em levantar e adotar inúmeras
questões para aprimorar a cida-
dania no país. Está entre seus
direitos fundamentais o acesso
a órgãos públicos para informa-
ções de interesse da coletivida-
de, desde que não seja assunto
relativo à segurança da socieda-
de e do Estado, é um passo cul-
tural de abertura ao não só rece-
ber, mas também produzir infor-
mações sejam elas relatos ou
manifestações estéticas. A cida-
dania é um dos fundamentos da
República Federativa do Brasil, de

acordo com o que preceitua o
inciso II, do artigo 1º da Consti-
tuição da República.

Direitos civis, ou os direitos
de liberdade, imprensa e pensa-
mento, direitos políticos, à pro-
priedade e à justiça, direitos so-
ciais e ambientais encontram res-
sonância, agora nos direitos cul-
turais. Que, em essência, tais di-
reitos resumem muitos dos pon-
tos presentes nas diversas mani-
festações de liberdade, socieda-
de justa, política aberta e ambi-
ente limpo, pois a arte nascida
da consciência crítica e convivên-
cia fraterna é arte libertária e li-
bertadora da pessoa e seu meio.

Assim, cada pessoa é respei-
tada profundamente na “erudi-
ção” de sua cultura própria ou
modo de traduzir o mundo. Não
há cultura oficial (embora perma-
neçam os valores de mercado e
massa com a imposição de uma
estética dominante) ou modelo
para “incluir” ou enquadrar pes-
soas. Cabe ao Estado fornecer
informações, bibliotecas, “deve-
detecas”, circuitos, áreas de de-
bates, ferramentas, oficinas,
chances para produzir, mostrar e
circular e dar a base ou o ponto
para tantos e diferentes saltos
capazes da nossa mestiça cola-

gem plural.
Voltando ao ensaio de Vie-

gas: “A cidadania não pode ser
entendida somente como direito
ao voto. Porque neste caso, es-
taríamos apenas diante do me-
canismo da representação”.

Ele faz uma distinção básica
entre democracia representativa
e democracia participativa:
“quando cidadãos fazem parte
diretamente da discussão que
será capaz de modificar, ou não,
suas vidas. A cidadania não é
monolítica. Não é igual em to-
das as sociedades, visto que se
compõe de diferentes direitos e
instituições”.

A diferença de tratamento da
Cultura como política pública de
Estado, já ensaiada nas eleições
municipais de outubro, certa-
mente cria melhores condições
para um futuro em que vaidade
de egos, subsídios concentrados
em apenas áreas desenvolvidas
do país, espasmos de celebrida-
des e astúcia de corporações se-
jam abandonadas para uma po-
lítica cultural de participação co-
munitária efetiva e caráter liber-
tário da pessoa sem discriminar
linguagens ou características re-
gionais.


